S.R. DOS ASSUNTOS SOCIAIS
Portaria Nº 16/1983 de 26 de Abril
Considerando que os monitores dos quadros de pessoal dos Jardins de Infância das Casas do Povo se encontram em situação de desvantagem relativamente aos funcionários que desempenham iguais funções nas Creches e Jardins de Infância da área da Segurança Social;

Considerando que tanto nas Instituições Privadas de Solidariedade Social como nos Centros de Prestações Pecuniárias de Segurança Social os funcionários desempenhando funções idênticas se encontram classificados como Ajudantes de Creche e Jardins de Infância de 2.ª classe e 1 classe, vencendo respectivamente remunerações correspondentes às letras M e L da função pública;

Ao abrigo do nº 2 do artigo 1.0 da Portaria 193/79 de 21 de Abril e usando as faculdades conferidas pelo Decreto Lei nº 276/78 de 6 de Setembro e pelo estatuto da Região Autónoma dos Açores — Lei nº 39/80 de 5 de Agosto: manda o Governo Regional dos Açores pelo

Secretário Regional dos Assuntos Sociais;

1 — A categoria de monitor estabelecida no artigo 79º da Portaria 193/79 de 21 de Abril, é substituída pelas categorias de Ajudante de Creche e Jardim de Infância de 2. classe e 1 classe.

2 — O provimento na categoria de Ajudante de Creche e Jardim de infância de 2.ª classe será feito de entre indivíduos habilitados com o curso geral dos Liceus ou equivalente, aprovados em concurso de habilitação com a frequência de UM estágio adequado na instituição nos termos do artigo 89.0 da Portaria 193/79 de 21 de Abril.

3 — O acesso à categoria superior será feito após 5 anos de bom e efectivo serviço na categoria anterior.

4 — As retribuições dos Ajudantes de Creche e Jardim de Infância são, nos termos da Portaria 193/79 de 21 de Abril, respectivamente dos grupos 9 e 8.

5 — São integrados na categoria de Ajudante de Creche e Jardim de Infância de 2.º classe as actuais monitoras em actividade em estabelecimentos das Casas do Povo, de cujos quadros de pessoal serão adaptados para o efeito.

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, 13 de Janeiro de 1983. O Secretário Regional dos Assuntos Sociais, Carlos Henrique da Costa Neves.

